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à direcção regional com competência em matéria de
apoio à coesão económica.

3 — A direcção regional com competência em matéria
de apoio à coesão económica, conjuntamente com a
direcção regional com competência em matéria de
emprego e formação profissional e o Instituto de Acção
Social, promoverá a realização de uma entrevista ao
promotor e analisará as candidaturas, com base na per-
tinência do projecto, na capacidade de reembolso do
crédito e na existência de uma contabilidade regular
e fiável, submetendo-as à decisão da comissão de crédito.

Artigo 6.o

Processo de decisão

1 — Para apreciação das candidaturas, será criada
uma comissão de crédito constituída pelos directores
regionais com competência em matéria de emprego e
formação profissional, apoio à coesão económica e soli-
dariedade social.

2 — A comissão de crédito reunirá mensalmente,
apreciando os projectos que em cada momento reúnam
as condições para o efeito.

3 — As decisões da comissão de crédito serão defi-
nitivas e comunicadas por escrito aos interessados.

4 — Após decisão favorável da comissão de crédito,
o processo será encaminhado para as instituições de
crédito que celebrarem protocolos para o efeito, para
concessão do crédito.

Artigo 7.o

Montante e reembolso do microcrédito

1 — O microcrédito será concedido directamente
pelas instituições de crédito, até ao montante máximo
de E 15 000.

2 — O crédito deverá ser reembolsado, nos termos
a definir por protocolo com as entidades bancárias, de
acordo com a análise a efectuar, em cada caso, pela
comissão de crédito.

3 — A Região suportará os encargos de risco, bem
como os juros dos empréstimos, nos termos a fixar nos
protocolos com as instituições de crédito.

4 — Os encargos financeiros decorrentes do número
anterior serão suportados pela adequada dotação orça-
mental inscrita no capítulo 40 do Orçamento da Região,
até a um limite a fixar anualmente por despacho con-
junto dos membros do Governo Regional com com-
petência em matéria de finanças e de economia.

Artigo 8.o

Obrigações dos promotores

Compete aos promotores:

a) Promover a sua inscrição nas finanças, através do
preenchimento da declaração de início de actividade,
durante o processo de constituição do contrato de
empréstimo;

b) Cumprir as obrigações fiscais e para com a segu-
rança social;

c) Cumprir o plano de reembolso, anexo ao contrato
de empréstimo, nos termos definidos;

d) Afectar o empréstimo bancário aos fins definidos
no contrato de empréstimo;

e) Movimentar a conta bancária indicada no contrato
de empréstimo apenas para os fins nele indicados;

f) Manter em dossier devidamente organizado toda
a documentação relativa ao seu processo de micro-
crédito;

g) Estar disponível para as acções de acompanha-
mento por parte das entidades competentes para o
efeito.

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2006/A

PROENERGIA — Sistema de incentivos à produção
de energia a partir de fontes renováveis

Os grandes objectivos da política energética — segu-
rança do abastecimento, competitividade económica e
protecção do ambiente — constituem desafios estraté-
gicos para a Região Autónoma dos Açores, face aos
agravamentos na generalidade dos custos de produção,
bem como aos condicionalismos e fragilidades ambien-
tais do seu território.

Com efeito, devido à dispersão geográfica, pequena
dimensão dos mercados, impossibilidade de acesso às
redes transeuropeias de energia, transporte dos com-
bustíveis e total dependência do exterior quanto ao abas-
tecimento de combustíveis fósseis, os custos associados
à gestão dos sistemas energéticos, nos Açores, são muito
elevados.

Importa, pois, prosseguir e maximizar o aproveita-
mento dos recursos energéticos endógenos, garantindo
simultaneamente os mais elevados níveis de qualidade
da energia disponibilizada a todos os açorianos, sem
descurar as questões ligadas à sua correcta utilização.
Registe-se ainda os compromissos de Portugal face ao
Protocolo de Quioto e das metas nacionais estipuladas
para a redução de emissão de gases de efeito de estufa
resultantes da queima de combustíveis fósseis que devem
ser assumidas por todas as regiões do País.

O PROENERGIA é um sistema de incentivos que
tem como objectivo estimular o aproveitamento dos
recursos energéticos endógenos para a produção de elec-
tricidade ou para a produção de outras formas de ener-
gia, essencialmente para o autoconsumo do sector pri-
vado, cooperativo e residencial doméstico.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o sistema de incentivos
à produção de energia a partir de fontes renováveis
da Região Autónoma dos Açores, designado por PROE-
NERGIA.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do PROE-
NERGIA, projectos destinados essencialmente ao auto-
consumo que envolvam:

a) Investimentos na exploração de recursos energé-
ticos renováveis para microprodução de energia, uti-
lizando recursos hídricos, eólicos, de biomassa, solares
fotovoltaicos e ainda no domínio da microcogeração de
electricidade e calor para utilização em edifícios;
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b) Investimentos na utilização do recurso solar tér-
mico e termodinâmico para produção de águas quentes;

c) Investimentos em instalação de sistemas de gestão
energética em edifícios que permitam uma melhor
repartição do consumo de electricidade.

2 — Os investimentos previstos no número anterior
devem ser promovidos por:

a) Pequenas e médias empresas, cooperativas e asso-
ciações sem fins lucrativos;

b) Pessoas singulares ou condomínios.

Artigo 3.o

Condições de acesso dos promotores

1 — Os promotores a que se refere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Estar legalmente constituídos;
b) Cumprir as disposições legais inerentes ao exercício

da actividade, nomeadamente em matéria de licen-
ciamento;

c) Cumprir os critérios de pequena e média empresa,
de acordo com a Recomendação n.o 2003/361/CE, da
Comissão Europeia;

d) Dispor de contabilidade actualizada e organizada
segundo o Plano Oficial de Contabilidade;

e) Possuir a situação regularizada perante a admi-
nistração fiscal e a segurança social;

f) Possuir situação económico-financeira equilibrada,
traduzida num indicador de autonomia financeira,
medido no ano anterior ao da candidatura, incluindo
os suprimentos pré-projecto, igual ou superior a 25%;

g) Os suprimentos referidos na alínea anterior deve-
rão estar consolidados à data de apresentação da can-
didatura e transformados em capital próprio antes da
assinatura do contrato de concessão de incentivos, não
podendo os mesmos exceder um terço do valor dos capi-
tais próprios ante e pós-projecto;

h) Ter concluído há pelo menos três anos o inves-
timento relativo ao projecto anteriormente aprovado no
âmbito do PROENERGIA, considerando-se como data
de conclusão do projecto a data do recibo correspon-
dente à última despesa imputada ao projecto.

2 — A regra referida na alínea h) do número anterior
poderá, desde que devidamente justificada, não ser apli-
cada no caso de projectos relativos a outros estabele-
cimentos de um mesmo promotor.

3 — Quando os promotores sejam agrupamentos
complementares de empresas, os indicadores económi-
cos e financeiros mencionados no presente diploma refe-
rem-se às empresas agrupadas.

4 — No caso das associações sem fins lucrativos, não
se aplica o disposto nas alíneas c), d), f) e g) do n.o 1.

5 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Possuir situação contributiva regularizada perante
a administração fiscal e a segurança social;

b) No caso de edifícios colectivos habitados, deve
haver aprovação da assembleia de condóminos;

c) Ter concluído há pelo menos três anos o inves-
timento relativo ao projecto anteriormente aprovado no
âmbito do PROENERGIA, considerando-se como data
de conclusão do projecto a data do recibo correspon-
dente à última despesa imputada ao projecto.

6 — A regra referida na alínea c) do número anterior
poderá não ser aplicada no caso de projectos relativos
a outras moradias de um mesmo promotor.

Artigo 4.o

Condições de acesso dos projectos

1 — Os projectos candidatos ao PROENERGIA pro-
movidos pelas entidades a que se refere a alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Corresponder a um investimento mínimo de
E 15 000;

b) Demonstrar que se encontram asseguradas as fon-
tes de financiamento do projecto, devendo o contributo
do promotor em capitais próprios representar, pelo
menos, 25% do montante do investimento elegível,
podendo os suprimentos consolidados pelo período de
execução do investimento representar até 40% daquele
valor de capitais próprios;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data de apresentação de
candidatura, com excepção dos adiantamentos para sina-
lização, até 50% do custo de cada aquisição e dos estu-
dos realizados há menos de um ano;

d) Ter uma duração máxima de execução de 24 meses
após a data de assinatura do contrato de concessão de
incentivos, salvo em situações excepcionais, devida-
mente justificadas, sujeitas a despacho do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
economia;

e) Cumprir as condições legais necessárias para o exer-
cício da actividade, nomeadamente ter situação regu-
larizada em matéria de licenciamento ou ter projecto
aprovado nos termos legais, quando aplicável;

f) No que respeita aos projectos de arquitectura ou
às memórias descritivas do investimento, quando exi-
gíveis legalmente, encontrar-se previamente aprovados;

g) Ser instruídos com um projecto técnico adequado
aos objectivos que se propõe atingir;

h) No encerramento dos projectos, deverá exigir-se
que a unidade se encontre licenciada, incluindo a veri-
ficação de que foram obtidas as licenças ambientais
legalmente exigidas.

2 — Os projectos candidatos ao PROENERGIA pro-
movidos pelas entidades a que se refere a alínea b)
do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Corresponder a um investimento mínimo de
E 1000;

b) Ter situação regularizada em matéria de licencia-
mento ou ter projecto aprovado nos termos legais,
quando aplicável;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data de apresentação de
candidatura.

3 — Os investimentos previstos nos números anterio-
res devem contemplar todas as rubricas necessárias à
completa implementação do projecto.

4 — Não poderão beneficiar dos apoios previstos no
presente diploma projectos que resultem de imposições
legais.
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Artigo 5.o

Despesas elegíveis

1 — Relativamente aos processos promovidos pelas
entidades a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o,
constituem despesas elegíveis:

a) Aquisição e instalação dos equipamentos e dos
materiais essenciais à realização do projecto, incluindo
assistência técnica durante a fase de montagem, testes
e ensaios;

b) Aquisição de terrenos ou constituição de servidões,
até ao limite de 10% do investimento elegível;

c) Aquisição de software específico e directamente
aplicável ao projecto;

d) Construção ou adaptação de instalações, incluindo
a adaptação ao cumprimento de normas ambientais e
de segurança;

e) Estudos de fundamentação dos projectos, até um
limite de 10% do investimento elegível;

f) Custo com o transporte e seguros dos equipa-
mentos.

2 — Relativamente aos processos promovidos pelas
entidades a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o,
constituem despesas elegíveis:

a) Aquisição de equipamentos essenciais ao projecto;
b) Adaptação de instalações, incluindo a adaptação

ao cumprimento de normas ambientais e de segurança,
até um limite de 10% do investimento elegível;

c) Aquisição de software directamente aplicável ao
projecto.

3 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a
preços correntes, deduzido o imposto sobre o valor
acrescentado (IVA) sempre que o promotor do projecto
seja sujeito passivo desse imposto e possa exercer o
direito à dedução.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, apenas
são considerados os valores declarados pelo promotor
do projecto que correspondam aos custos médios do
mercado, podendo a entidade responsável pela análise
da candidatura, caso não se verifique essa correspon-
dência, proceder à respectiva adequação.

Artigo 6.o

Despesas não elegíveis

Não são elegíveis as despesas realizadas com:

a) Aquisição de equipamento em estado de uso;
b) Aquisição de veículos automóveis;
c) Aquisição de materiais e equipamentos não rela-

cionados com o projecto;
d) Juros durante a construção;
e) Fundo de maneio;
f) Custos internos das empresas.

Artigo 7.o

Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder reveste a forma de sub-
sídio não reembolsável, correspondendo a 25% das des-
pesas elegíveis, com os seguintes limites máximos, em
valor absoluto:

a) E 250 000 para os projectos promovidos pelas enti-
dades a que se refere alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o;

b) E 1000 por fogo para os projectos promovidos
pelas entidades a que se refere a alínea b) do n.o 2
do artigo 2.o

2 — No caso de os investimentos se realizarem nas
ilhas de Santa Maria, São Jorge, Graciosa, Flores e
Corvo, a taxa mencionada no número anterior é de 35%.

3 — Nos casos em que os investimentos se realizem
em zonas sem acesso directo à rede eléctrica regional
e em que o custo do acesso seja igual ou superior a
E 10 000, as taxas mencionadas nos números anteriores
serão de 50%.

Artigo 8.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são entregues no departamento
do Governo Regional com competência em matéria de
coesão económica, doravante designado como orga-
nismo gestor, instruídas de acordo com um formulário
homologado pelo membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia.

2 — Cabe ao organismo gestor disponibilizar, em sítio
electrónico adequado, o formulário da candidatura, bem
como toda a informação necessária à sua correcta
instrução.

Artigo 9.o

Competências do organismo gestor

Compete ao organismo gestor:

a) Recepcionar as candidaturas, verificando as con-
dições de elegibilidade do promotor e do projecto;

b) Obter parecer do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de energia sobre
a viabilidade técnica do projecto e da sua adequação
aos objectivos propostos, que deverá ser emitido no
prazo máximo de 15 dias úteis contados a partir da data
de entrega do pedido;

c) Elaborar a proposta de decisão da candidatura no
prazo máximo de 90 dias úteis contados a partir da data
de verificação das condições de acesso do promotor e
do projecto;

d) Reapreciar a candidatura no prazo de 10 dias úteis,
na eventualidade de o promotor apresentar alegações
contrárias;

e) Submeter ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia o projecto de
decisão da candidatura;

f) Comunicar ao promotor a decisão final relativa
ao pedido de concessão de incentivo;

g) Preparar o contrato de concessão de incentivos;
h) Acompanhar globalmente os projectos, podendo

efectuar o acompanhamento físico dos investimentos;
i) Enviar para processamento os incentivos devidos;
j) Propor a renegociação dos contratos;
l) Preparar as propostas de encerramento dos pro-

cessos.
Artigo 10.o

Formalização da concessão do incentivo

1 — A concessão do incentivo será formalizada
mediante contrato celebrado entre a Região Autónoma
dos Açores, através do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de economia,
e o promotor.

2 — A não celebração do contrato, por razões impu-
táveis às entidades beneficiárias, no prazo de 20 dias
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úteis contados da data da notificação da decisão de apro-
vação determina a caducidade da decisão de concessão
de incentivo.

Artigo 11.o

Pagamento do incentivo

1 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o, após a assinatura do
contrato de concessão de incentivos, devem enviar pedi-
dos de pagamento ao organismo gestor, no máximo de
quatro, apresentando para o efeito os originais das fac-
turas, recibos, cópias dos cheques e extractos bancários
comprovativos do desconto dos cheques, justificativos
do investimento, devidamente classificados em função
do projecto, e os comprovativos do seu registo conta-
bilístico, acompanhados de um relatório de execução
do projecto, elaborado por um técnico oficial de contas,
que ateste que o investimento correspondente se encon-
tra devidamente contabilizado.

2 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o, após a assinatura do
contrato de concessão de incentivos, devem enviar um
pedido de pagamento ao organismo gestor, apresen-
tando para o efeito os originais das facturas, recibos,
cópias dos cheques e extractos bancários comprovativos
do desconto dos cheques relativos aos pagamentos
efectuados.

3 — O organismo gestor deverá conferir os documen-
tos apresentados, podendo promover a realização de
uma vistoria física.

4 — Os pagamentos dos incentivos são efectuados por
transferência bancária para a conta do promotor indi-
cada no contrato de concessão de incentivos.

5 — O valor do investimento correspondente ao
último pedido de pagamento não poderá ser inferior
a 20% do investimento elegível no caso dos projectos
promovidos pelas entidades a que se refere a alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o

Artigo 12.o

Obrigações dos promotores

1 — Os promotores ficam sujeitos às seguintes obri-
gações:

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados
no contrato;

b) Comunicar ao organismo gestor qualquer alteração
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos rela-
tivos à aprovação do projecto ou à sua execução;

c) Manter as condições legais necessárias ao exercício
da respectiva actividade, nomeadamente quanto à sua
situação em matéria de licenciamento;

d) Manter em funcionamento os equipamentos com-
participados por um período mínimo de cinco anos con-
tados a partir da data de conclusão do investimento;

e) Cumprir, no caso de venda de excedentes do auto-
consumo, as condições técnicas de ligação à rede pública
definidas em legislação própria, as quais não poderão
ultrapassar 20% da produção anual do projecto.

2 — Para além das obrigações referidas no número
anterior, os promotores a que se refere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Manter a situação regularizada perante as enti-
dades pagadoras do incentivo;

b) Manter a contabilidade organizada de acordo com
o definido na legislação aplicável;

c) Manter na entidade beneficiária, devidamente
organizados, todos os documentos susceptíveis de com-
provar as declarações prestadas na candidatura;

d) Publicitar os apoios recebidos nos termos regu-
lamentares.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 28 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 27/2006/A

Empreende Jovem — Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo

O novo paradigma económico da actualidade carac-
teriza-se, crescentemente, pela mobilização de recursos
e competências específicos para satisfazer necessidades
diferenciadas. A «qualidade» endógena do desenvolvi-
mento económico, decisiva para o progresso estrutural
da economia regional, dependerá essencialmente do
processo de renovação de pessoas e empresas, isto é,
do surgimento de empreendedores capazes de descobrir
e aproveitar oportunidades, investindo e gerando
riqueza. Esta nova dinâmica resultará da aposta na pro-
moção da inovação, do desenvolvimento tecnológico,
da formação e qualificação dos recursos humanos e da
dinamização do espírito empreendedor e vai estimular
a criação de uma cultura empresarial, onde as empresas
procuram progredir na cadeia de valor, num ambiente
económico global cada vez mais competitivo e agressivo,
onde se verifica uma cada vez maior e mais rápida muta-
ção técnica e tecnológica de conceitos, de processos e
de produtos. A afirmação da importância do papel dos
«empreendedores» como instrumento central não só na
criação de riqueza como, também, na resposta a neces-
sidades não satisfeitas ou na redução de carências só
é possível com o envolvimento e abertura do sistema
de educação e formação, nomeadamente através de uma
efectiva cooperação entre as universidades e as escolas
profissionais e o mundo empresarial, no desenvolvi-
mento acelerado do «capital humano».

Neste processo, que se quer consolidado e urgente,
dois factores são imprescindíveis: por um lado, a ino-
vação, capaz de gerar diferenças competitivas e acrescer
valor às produções, invertendo os níveis da produtivi-
dade, e, por outro, o empreendedorismo, força motriz
capaz de mover os factores de competitividade asso-
ciados à inovação, à tecnologia, à qualidade, ao mar-
keting, à informação e à organização.

A importância do empreendedorismo é inquestioná-
vel, pois representa um forte contributo para mobilizar
os recursos necessários ao desenvolvimento de uma eco-


